
DATA  MERCANTIL PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   01
Edição Digital • Ano 3 • São Paulo, 10 de agosto de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 10/08/2023

continua …

Viação Cometa S.A.
CNPJ/MF nº 61.084.018/0001-03 – NIRE 35.300.068.980

Relatório da Administração – 2022
Senhores acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, 
submetemos a apreciação de V. Sas. As demonstrações financeiras 
acompanhadas do relatório (parecer de auditoria) dos auditores inde-
pendentes, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2022. Considerações: Mercado: Crescimento de 88% (incluindo 
receita PM) na receita operacional em relação a 2021. Investimento: 
Investimento na manutenção da frota existente com aumento da vida 
útil e segurança dos veículos. Desenvolvimento Humano: Formação 

de funcionários em treinamentos diversos na organização, entre eles: 
Atendimento ao cliente, Manutenção Produtiva Total, Programa Prata 
da Casa (ajuda de custo para formação em nível superior), JCA Educa 
(Ensino Médio – 50 colaboradores), MBA, certificação em NR-18 RAC 02 
e Ambientação, NR 22 e TBSSMA, NR 23, RAC 07, gestão da mudança, 
Programa para mudança de categoria de CNH, desenvolvimento de lide-
ranças, fortalecimento do modelo do Sistema de Gestão Integrado (SGI) 
com melhoria dos processos com ganho considerável de produtividade 

para todos os funcionários por meio de treinamentos e participação em 
congresso. Responsabilidade Social: O Projeto Cometa Social que 
promoveu esporte na escolinha de atividades de capoeira e taekwondo, 
o Projeto Curso de fotografia – Fotossensível, Lançamento – A cidade 
Além das Margens e o Projeto Ópera na Escola: Bastião e Bastiana. 
Desenvolvimento Socioambiental: Pratica a Economia Circular, que 
consiste das possibilidades de aplicação de iniciativas ambientais na 
cadeia de suprimentos, com foco em ações da economia circular e 

logística reversa, onde os resíduos são insumos para a produção de 
novos produtos (baterias automotivas usadas, lonas de freio, para-brisa 
quebrado/danificado, papelão/plástico/sucata ferrosa/alumínio, óleo 
lubrificante contaminado), programa de controle de fumaça preta, pro-
grama EconoDIESEL, aderência ao mercado livre de energia (compra-
mos apenas energia de fontes renováveis e de baixo impacto ambiental). 
Anuar Escovedo Helayel – Diretor Executivo CPF: 032.440.947-
83 Luis Baleeiro – Diretor Financeiro CPF: 016.306.895-05

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores Expressos em Milhares de Reais-R$, Exceto Quando Indicado de Outro Modo)
Balanços Patrimoniais

Ativo Notas 2022 2021

Ativo Circulante
Reapre-
sentado

Caixa e equivalentes de caixa
Contas a Receber de clientes e partes 
relacionadas 21.393 11.081

Clientes 4 40.378 28.133
Partes relacionadas 4. 14.504 49.116
Total de Contas a Receber 54.882 77.249
Estoques de suprimento 8.891 6.917
Impostos a recuperar 453 22.144
Despesas antecipadas e outros ativos 2.032 2.692
Ativos mantidos à venda 2.428 2.606
Total do Ativo Circulante 90.079 122.689
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Impostos a recuperar 630 630
Outras contas a receber 766 1.718
Depósitos judiciais 22.257 24.077
Impostos (IRPJ e CSLL) diferidos ativo 22.3. 39.444 35.664

63.097 62.089
Investimento na Expresso do Sul S.A. e outros 5.220 4.882
Imobilizado 10.1. 332.966 356.617
Direito de Uso por Arrendamento 10.417 18.761
Intangível 17.183 17.208
Total do Ativo Não Circulante 428.883 459.557
Total do Ativo 518.962 582.246

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2022 2021

Passivo Circulante
Reapre-
sentado

Fornecedores a pagar:
Terceiros (nacionais) 20.125 16.845
Partes relacionadas 38.568 78.012

58.693 94.857
Dividendos a pagar 20 106.788
Empréstimos e financiamentos a pagar a bancos 59.925 48.323
Arrendamentos a pagar a partes relacionadas 9.135 16.064
Salários, encargos e obrigações sociais 21.029 19.373
Impostos a recolher, exceto IRPJ e CSLL 13.892 14.734
Adiantamentos recebidos de clientes 7.832 8.686
Outras contas a pagar 3.872 2.588
Total do Passivo Circulante 174.398 311.413
Passivo Não Circulante
Adiantamentos para fut.aumento de capital – 18.746
Empréstimos e financiamentos a pagar a bancos 57.716 110.983
Arrendamentos a pagar a partes relacionadas 1.674 3.144
Impostos a recolher, exceto IRPJ e CSLL 1.012 1.747
Provisão para contingências 10.705 17.761
Impostos (IRPJ e CSLL) diferidos- passivo 86.438 74.028
Total do passivo Não Circulante 157.545 226.409
Total do Passivo Circulante e Não Circulante 331.943 537.822
Patrimônio Líquido
Capital social subscrito e integralizado 210.707 85.194
Ajustes de avaliação patrimonial 5.684 5.684
Prejuízos acumulados (29.372) (46.454)
Total do Patrimônio Líquido 187.019 44.424
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 518.962 582.246

As Notas Explicativas são parte Integrante das Demonstrações Financeiras.

Demonstração dos Resultados
Notas 2022 2021

Reapre-
sentado

Receita operacional líquida 24 502.955 267.010
Custo dos serviços prestados 25 (373.835) (243.806)
Lucro Bruto 129.120 23.204
Receitas (Despesas) operacionais
(Despesas) gerais e administrativas 26 (50.096) (31.585)
(Despesas) comerciais 26 (64.660) (43.359)
Ganho (perda) de equivalência 
patrimonial 338 (854)

Outras receitas e (despesas) opera-
cionais. líquido 27 31.551 12.124

Total das Receitas (Despesas) 
operacionais (82.867) (63.674)

Financeiro 46.253 (40.470)
Resultado Financeiro, Líquido 28 (20.541) (21.583)
Lucro (Prejuízo) Antes dos Impostos 
(IRPJ e CSLL) 25.712 (62.053)

Receita (Despesas) de Impostos (IRPJ e CSLL)
(Despesas) de impostos (IRPJ e 
CSLL) correntes 22.1 – –

Receitas (Despesas) de impostos 
(IRPJ e CSLL) diferida 22.2 (8.630) 19.422

Total das Rec. (Despesas) de 
Impostos (IRPJ e CSLL) (8.630) 19.422

Lucro Líquido (Prejuízo) do 
Exercício 17.082 (42.631)

Núm. de Ações do Capital Social 
Sub.e Integralizado 4.421.050 4.421.050

Lucro (Prejuízo) Exercício por 
Ação- Expresso em Reais 3,86 –9,64

As Notas Explicativas são parte Integrante 
das Demonstrações Financeiras.

Demonstração dos Resultados Abrangentes
Notas 2022 2021

Reapre-
sentado

(Prejuízo) do Exercício 17.082 (42.631)
Outros Resultados (Prejuízos) Abrangentes – –
Total dos Resultados (Prejuízos) 
Abrangentes 17.082 (42.631)

Lucro (Prejuízo) do Exercício Abrangente 
por Ação (R$) 2,21 -9,64

As Notas Explicativas são parte Integrante 
das Demonstrações Financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
2022 2021

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Reapre-
sentado

Lucro Líquido (Prejuízo) do exercício 17.082 (42.631)
Ajustes ao Resultado do Exercício, por Não 
Impactar Entradas e Saídas de Caixa e 
Equivalentes de Caixa

Despesa de amortização s/ direito de uso- CPC 
6 R2 23.501 20.233

Despesa de juros s/ arrendamento CPC 6 R2 1.082 623
Despesa de depreciação sobre imobilizado 18.608 22.628
Despesa de amortização sobre intangível 25 25
Despesa (receita) de impostos (IRPJ e CSLL) 
diferida 8.630 (19.422)

Perda (ganho) de equivalência patrimonial (338) 854
Provisão (reversão) da provisão estoques 
morosos e obsoletos (270) (147)

(Reversão) da provisão para contingências (7.056) (1.160)
Provisão (reversão) provisão perdas esper. 
créditos de liquidação duvidosa (222) 1.175

Despesas financeiras s/ financiamentos 18.129 8.179
Resultado do Exercício Ajustado 79.171 (9.643)
(Aumento) Redução dos Ativos Opera-
cionais

Contas a receber de clientes (12.245) (2.354)
Contas a receber deduzido de contas a pagar a 
partes relacionadas (53.499) 60.428

Estoques de suprimento (1.703) (68)
Impostos e contribuições a recuperar 21.691 18.937
Depósitos judiciais e demais ativos circulantes e 
não circulantes 6.044 (64.443)

Total do (Aumento) Redução dos Ativos 
Operacionais (39.712) 12.500

Aumento (Redução) dos Passivos Operacionais
Fornecedores a pagar a terceiros (nacionais) 3.280 5.019
Salários, encargos e obrigações sociais 1.655 1.458
Impostos a recolher, exceto IRPJ e CSLL (1.579) (1.209)
Outras contas a pagar (6.625) 1.734
Total do Aumento (Redução) do Passivos 
Operacionais (3.269) 7.002

Total do Caixa Líquido Gerado pelas Ativi-
dades Operacionais 36.190 9.859

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de imobilizados e intangíveis (222) (73.647)
Baixa de imobilizados 5.266 8.175
Total do Caixa Líquido Gerado pelas (Utili-
zado nas) Atividades de

Investimentos 5.044 (65.472)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Emprestimos e financiamentos tomados de bancos – 113.200
Amortização à bancos de empréstimos e 
financiamentos (30.868) (52.081)

Amortização à partes relacionadas de arren-
damentos (54) 19

Total do Caixa Líquido Gerado pelas (Apli-
cado nas) Atividades de Financiamentos (30.922) 61.138

Total do Aumento do Caixa e Equivalentes 
de Caixa 10.312 5.525

Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo do Inicio do Exercício 11.081 5.556
Saldo do Final do Exercício 21.393 11.081
Total do Aumento do Caixa e Equivalentes 
de Caixa 10.312 5.525

Transação Não Caixa e Equivalentes de 
Caixa

No exercício findo em 31-12-22, a Companhia 
aumentou o capital social em R$125.513, 
através dividendos devidos aos acionistas de 
anos anteriores no valor de R$106.767 e com 
adiantamentos para futuro aumento de capital 
de R$18.746. Vide nota explicativa 23. 125.513 –

As Notas Explicativas são parte Integrante 
das Demonstrações Financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 

Notas
Capital Social Subs-
crito e Integralizado

Ajuste de Avaliação 
Patrimonial

Prejuízos 
Acumulados

Total do Patri-
mônio Líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2020 23 85.194 5.684 (3.823) 87.055
(Prejuízo) do Exercício – – (42.631) (42.631)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 Reapresentado 23 85.194 5.684 (46.454) 44.424
Aumento de capital com capitalização de dividendos 
a pagar e aumento para futuro aumento de capital 23 125.513 – – 125.513

Lucro Líquido do Exercício – – 17.082 17.082
Saldo em 31 de dezembro de 2022 23 210.707 5.684 (29.372) 187.019

As Notas Explicativas são parte Integrante das Demonstrações Financeiras.
Notas Explicativas Selecionadas da Administração às Demonstrações Financeiras  

1.Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 1948 
tendo como objetivo a exploração do ramo de Transporte rodoviário 
coletivo em geral, transporte rodoviário de cargas e encomendas, 
transporte rodoviário turístico, implantação de ponto de parada e 
de apoio ou de terminais rodoviários, dentro e fora do Estado do Rio 
de Janeiro e agenciamento rodoviário de passagens e excursões. A 
Companhia faz parte do Grupo JCA que atua em outras empresas 
do mesmo ramo de atividade. As Empresas do Grupo JCA são: Auto 
Viação 1001 Ltda. Auto Viação Catarinense Ltda. Expresso do Sul S.A. 
Rápido Macaense Ltda. SIT Macaé Transportes S.A. e sua controlada 
direta pela Rápido Macaense Ltda., Opção JCA Turismo e Fretamento 
Ltda. Metar Logística Ltda. As demonstrações financeiras (Dfs) estão 
apresentadas em Milhares de Reais (R$ mil), sendo o Real a moeda 
funcional da Companhia, exceto quando indicado de outra forma. 
2. Resumo das Principais Práticas Contábeis – 2.1.Base de 
Apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia dos 
exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021 foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem as disposições da legislação societária previstas na Lei nº 
6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os 
pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pela diretoria da Companhia em 
29 maio de 2023, considerando os eventos subsequentes ocorridos 
até esta data, que tiveram efeito sobre as divulgações das referidas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 
Ainda, as citadas demonstrações financeiras acompanhadas do 
relatório dos auditores independentes aqui apresentados para fins 
de publicação, bem como as respectivas notas explicativas integrais, 
estão disponíveis para eventual acesso ao público em geral em nossa 
sede. 2.20. Reapresentação das demonstrações financeiras 
do exercício findo em 31/12/2021: A Companhia, efetuou uma 
revisão das suas operações incorridas com partes relacionadas 
pertencentes ao Grupo JCA, correspondentes aos anos de 2020 e 
2021 e transferiu e absorveu em transferência retroativamente certos 
custos e despesas (Pessoal, diesel, aluguel frota, TI e custo com 
iniciação de novos negócios E-bus: Wemobi, Outlet e Clube Giro) 
que eram efetivamente passíveis de realocação para e de outras 
empresas relacionadas. Ainda, a Companhia procedeu ajustes 
contábeis de empréstimos e financiamentos retroativos devidos a 
bancos por encargos financeiros que que estavam computados e 
contabilizados a menor em 31 de dezembro de 2021.Sendo assim, 
para ambos os ajustes contábeis mencionados previamente, nos 
termos do CPC 23- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro, as suas demonstrações financeiras foram 
reapresentadas integralmente para o exercício findo em 31/12/2021, 
conforme demonstrado a seguir: 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021

Ativo

Saldos 
Orginal-

mente 
Apresen-

tados

Ajustes 
Contá-

beis

Saldos 
Rea-

presen-
tados

Ativo Circulante
Contas a receber de partes relacionadas 3.821 45.295 49.116
Demais rubricas do ativo circulante 73.573 – 73.573
Total do Ativo Circulante
Ativo Não Circulante 77.394 45.295 122.689
Impostos (IRPJ e CSLL) diferidos ativo 42.058 (6.394) 35.664
Investimentos 5.135 (253) 4.882
Demais rubricas do ativo não circulante 419.011 – 419.011
Total do Ativo Não Circulante 466.204 (6.647) 459.557
Total do Ativo 543.598 38.648 582.246
Passivo
Passivo Circulante
Contas a pagar a partes relacionadas 62.576 15.436 78.012
Empréstimos e financiamentos a 
pagar a bancos 37.525 10.798 48.323

Demais rubricas do passivo circulante 185.078 – 185.078
Total do Passivo Circulante 285.179 26.234 311.413
Total do Passivo Não Circulante 226.409 – 226.409
Total do Passivo Circulante e Não 
Circulante 511.588 26.234 537.822

Patrimônio Líquido
Capital social subscrito e integralizado 85.194 – 85.194
Ajustes de avaliação patrimonial 5.684 5.684
Prejuízos acumulados (58.868) 12.414 (46.454)
Total do Patrimônio Líquido 32.010 12.414 44.424
Total do Passivo e do Patrimônio 
Líquido 543.598 38.648 582.246

Demonstração de Resultados do exercício findo em 
31/12/2021

Saldos 
Orginal-

mente 
Apresen-

tados

Ajustes 
Contá-

beis

Saldos 
Reapre-

senta-
dos

Receita Operacional Líquida 267.010 – 267.010
Custo dos serviços prestados (261.941) 18.135 (243.806)
Lucro (Prejuízo) Bruto 5.069 18.135 23.204
Receitas (Despesas) Operacionais
(Despesa) gerais e administrativas (43.309) 11.724 (31.585)
(Despesas) Comerciais (43.359) – (43.359)

Saldos 
Orginal-

mente 
Apresen-

tados

Ajustes 
Contá-

beis

Saldos 
Reapre-

senta-
dos

Ganho (perda) de equivalência patrimonial (854) – (854)
Outras Receitas e (Despesas) 
Operacionais 12.124 – 12.124

Total Receitas (Despesas) 
operacionais (75.398) 11.724 (63.674)

Total do (Prejuízo) Operacional, 
Exceto Resultado Financeiro (70.329) 29.859 (40.470)

Resultado Financeiro, Líquido (10.785) (10.798) (21.583)
Prejuízo Antes dos Impostos (81.114) 19.061 (62.053)
Receita (Despesas) de Impostos 
(IRPJ e CSLL)

(Despesa) de Impostos (IRPJ e CSLL) 
Correntes – – –

Receita Impostos (IRPJ e CSLL) Diferida 25.816 (6.394) 19.422
Total de Receita (Despesas) de 
Impostos (IRPJ e CSLL) 25.816 (6.394) 19.422

Prejuízo do Exercício (55.298) 12.667 (42.631)
Demonstração dos Fluxos de Caixa do exercício findo em 

31/12/2021
Saldos 

Orginal-
mente 

Apresen-
tados

Ajustes 
Contá-

beis

Saldos 
Reapre-

senta-
dos

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
(Prejuízo) do exercício (55.298) 12.667 (42.631)
Perda (ganho) de equivalência patrimonial 854 – 854
Despesas financeiras s/ financiamentos 8.179 – 8.179
Demais itens do resultado que não 
afetaram o caixa 23.955 – 23.955

Lucro do Exercício Ajustado que 
Afetou o Caixa (22.310) 12.667 (9.643)

(Aumento) Redução dos Ativos Operacionais:
Contas a receber deduzido de con-
tas a pagar a partes relacionadas 90.034 (29.606) 60.428

Depósitos judiciais e demais ativos 
circulantes e não circulantes (64.443) – (64.443)

Demais contas com (Aumento) Redu-
ção dos Ativos Operacionais 16.515 – 16.515

Total do (Aumento) Redução dos 
Ativos Operacionais 42.106 (29.606) 12.500

Total do Aumento (Redução) do 
Passivos Operacionais 7.002 – 7.002

Total do Caixa Líquido Gerado 
pelas Atividades Operacionais 26.798 (16.939) 9.859

Total do Caixa Líquido Gerado pelas 
Atividades de Investimentos (65.472) – (65.472)

Total do Caixa Líquido (Aplicado nas) 
Atividades de Financiamentos 61.138 – 61.138

Total do Aumento do Caixa e 
Equivalentes de Caixa 22.464 (16.939) 5.525

4. Contas a Receber de Clientes e de Partes Relacionadas
Composição 2022 2021
Duplicatas e títulos 22.017 20.726
Cartões de Crédito 21.016 10.284
Duplicatas e títulos 766 1.718
Total Bruto 43.799 32.728
Provisão para perdas esperadas de créditos 
de liquidação duvidosa (2.655) (2.877)

Total Líquido de Contas a Receber de 
Clientes 41.144 29.851

Circulante 39.778 28.133
Não Circulante 766 1.718
Movimentação da Provisão Estimada para Créditos de Liqui-
dação Duvidosa sobre Contas a Receber de Clientes

2022 2021
Exercícios Findos em 31/12/2021 e 2020 (2.877) (1.702)
(Complemento) redução de provisionamento 
líquido 222 (1.175)

Exercícios Findos em 31/12/2022 e 2021 (2.655) (2.877)
Contas a Receber de Partes Relacionadas
Composição 2022 2021

Reapresentado
Auto Viação Catarinense Ltda. 4.316 16.553
Auto Viação 1001 Ltda. 2.101 22.309
Wemobi Mobilidade e Tecnologia Ltda. 2.094 701
Opção JCA Turismo e Fretamento Ltda. 2.088 2.129
Clube Giro Ltda. 1.298 –
Expresso do Sul S.A. 851 3.447
ODP Outlet de Passagens Ltda. 821 –
Metar Logistica Ltda. 427 1.097
Rápido Macaense Ltda. 215 818
Sit Macaé Transportes S.A 190 1.929
Rápido Ribeirão Preto Ltda. 20 55
Outras 83 78
Total de Contas a Receber de Partes 
Relacionadas 14.504 49.116

Mútuos Ativos a Receber e Contas Correntes a Receber de 
Partes Relacionadas: Os contratos de mútuo a receber realizados 
pela Companhia são vencíveis em 30 de dezembro de 2023 e eles 
não incidem o cômputo de rendimentos de juros e atualizações 
monetárias ativas. Ainda, os valores a receber desses mútuos, se 
não recebidos até essa data deverão ser prorrogados normalmente 
para mais um ano adiante e assim sucessivamente. A Administração 
da Companhia está convicta de que inexiste problemas financeiros e 
econômicos essas suas partes relacionadas que pudesse justificar 
a constituição de uma provisão para perdas sobre esses mútuos 
recebíveis em 31/12/22 e 31/12/21. 
10. Imobilizado – 10.1. Composição do Imobilizado Líquido

% Depr. Anual 2022 2021
Veículos (Frota de Ônibus) 20% 323.036 344.816
Terrenos avaliados ao valor justo – 6.484 6.484
Edificações 4% 7 7
Benfeitorias. em bens de 
terceiros 25% 421 455

Máquinas e equipamentos 10% 981 1.393
Computadores e periféricos 20% 935 1.269
Móveis e utensílios 10% 651 829
Aeronaves 10% 451 1.364
Total do Imobilizado Líquido 332.966 356.617
Durante o exercício findo em 31/12/22 e 31/12/21, a Companhia 
efetuou por meio de contratação de Companhia especializada revisão 
da vida útil da frota de veículos, onde foi concluído que a vida útil 
económica dos veículos operacionais é de 8,04% ao ano. 

2021 Adições Baixas
Depre-
ciação 2022

Veículos (Frota de 
Ônibus) 344.816 – -5.266 (16.514) 323.036

Terrenos avaliados ao 
valor justo 6.484 – – – 6.484

Edificações 7 – – – 7
Benfeitorias. em bens 
de terceiros 455 – – (34) 421

Máquinas e equipa-
mentos 1.393 37 – (449) 981

Computadores e 
periféricos 1.269 182 – (516) 935

Móveis e utensílios 829 3 – (181) 651
Aeronaves 1.364 – – (913) 451
Total do Imobilizado 356.617 222 (5.266) (18.607) 332.966

2020 Adições Baixas
Depre-
ciação 2021

Veículos (Frota de 
Ônibus) 301.827 71.669 (8.175) (20.506) 344.815

Terrenos avaliados ao 
valor justo 6.484 – – – 6.484

Edificações 8 – – (1) 7
Benfeitorias. em bens 
de terceiros 343 150 – (38) 455

Máquinas e equipa-
mentos 1.779 99 – (485) 1.393

Computadores e 
periféricos 1.567 200 – (498) 1.269

Móveis e utensílios 1.006 11 – (187) 830
Aeronaves 2.277 – (913) 1.364
Total do Imobilizado 315.291 72.129 (8.175) (22.628) 356.617
13. Fornecedores a Pagar a Terceiros e a Partes Relacionadas
Composição
Fornecedores a Pagar a Terceiros 2022 2021
Peças 4.969 4.981
Serviços 10.597 4.679
Combustíveis 1.638 3.195
Outros 2.920 3.990
Total de Fornecedores a Pagar a 
Terceiros 20.124 16.845

Fornecedores a Pagar a Partes 
Relacionadas 2022 2021

Reapresentado
Expresso do Sul S.A. 10.193 10.633
Rápido Ribeirão Preto Ltda. 7.434 5.903
Metar Logística Ltda. 7.233 4.086
Auto Viação 1001 Ltda. 6.628 49.666
Auto Viação Catarinense Ltda. 2.413 3.458
Metar Imóveis Ltda. 1.412 954
WEMOBI Mobilidade e Tecnologia Ltda. 1.319 –
Opção JCA Turismo Fretamento Ltda. 1.288 3.312
Clube Giro Ltda. 354 –
ODP Outlet de Passagens Ltda. 293 –
Rápido Macaense Ltda. 1 –
Total de Fornecedores a Pagar a 
Partes Relacionadas 38.568 78.012

14. Dividendos a Pagar e Adiantamentos para Futuro Aumento 
de Capital – 14.1. Composição dos Dividendos a Pagar
Dividendos a Pagar a Acionistas 2022 2021
Dividendos a pagar a Acionistas 20 106.788
Total dos Dividendos a Pagar 20 106.788

14.2. Composição dos Adiantamentos para 
Futuro Aumento de Capital 2022 2021

COSA Participações Ltda. – 11.878
HATAR Participações Ltda. – 6.868
Total dos Adiantamentos para Futuro 
aumento de Capital – 18.746

No exercício findo em 31/12/22, a Companhia aumentou o capital 
social em R$125.513, através dividendos devidos aos acionistas de 
anos anteriores no valor de R$106.767 e com adiantamentos para 
futuro aumento de capital de R$18.746. vide nota 23. 
15. Empréstimos e Financiamentos a Pagar a Bancos
Composição do Financiamento Finame 2022 2021
Total do Financiamento Finame 117.641 159.306
Circulante 59.925 48.323
Não Circulante 57.716 110.983
Vencimento por Ano 2022 2021
2022 – 41.665
2023 37.353 37.353
2024 27.245 27.245
2025 33.620 33.620
2026 19.423 19.423
Total por Ano de Vencimento 117.641 159.306
Os financiamentos para investimentos em Veículos-Finame Incidem 
juros de 15.8% e 10.97% ao ano em 31/12/22 e 31/12/21, sendo estes 
os garantidores da liquidação do contrato. Esses financiamentos 
(Finame) possuem os seguintes vencimentos: 22. Impostos (IRPJ 
e CSLL) Corrente e Diferidos – 22.1. Impostos (IRPJ e CSLL) 
Corrente: Inexiste tais impostos no corrente exercício, dado que 
a Companhia apresentou prejuizo fiscal de IRPJ e base negativa 
de CSLL. 22.2. (Despesa) Receita de Impostos (IRPJ e CSLL) 
Diferidas 2022 2021
(Despesa) Receita de Impostos (IRPJ e CSLL), 
Diferida (8.630) 19.422

Total da (Despesa) Receita de Impostos 
(IRPJ e CSLL), Diferida (8.630) 19.422

22.3. Impostos (IRPJ e CSLL) Diferidos Ativo
Bases Temporárias Ativas 2022 2021
Provisão para Contingências e Prejuízo Fiscal de 
IRPJ e Base Negativa de CSLL 116.013 123.701

Total das Bases Temporárias 116.013 123.701
Alíquota dos Impostos (IRPJ e CSLL) 34% 34%
Total de Impostos (IRPJ e CSLL) Diferidos 
Ativo 39.444 42.058

Movimentação dos Impostos (IRPJ e CSLL) Diferidos Ativo
2022 2021

Exercícios Findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020 35.664 21.156

Complemento de provisionamento ativo líquido 3.780 14.508
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 
2022 e 2021 39.444 35.664

Programa de Redução de Litigiosidade Fiscal- PRLF (Litígio 
Zero): Em 12/1/23 por intermédio da Portaria Conjunta da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional n º 
1/2023, foi instituído o novo programa de refinanciamento de débitos 
tributários denominado de Programa de Redução de Litigiosidade 
Fiscal- PRLF (Litígio Zero) que é uma medida excepcional de regulari-
zação fiscal por meio da realização da transação resolutiva de litígio 
administrativo tributário no âmbito de Delegacia da Receita Federal 
de Julgamento – DRJ, no Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais – CARF e de pequeno valor no contencioso administrativo ou 
inscrito em dívida ativa da União. Nesse sentido a Companhia aderiu 
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Viação Cometa S.A.… continuação
a esse programa para débitos tributários que estavam inscritos na 
dívida ativa da União, os quais são de responsabilidade dos acionistas 
anteriores que detinham à época da sua originação o seu controle 
acionário, ou seja, eles são provenientes antes do ingresso de hol-
dings da família pertencente ao Grupo JCA na Viação Cometa S.A. 
Dessa forma, esses débitos não estavam contabilizados no passivo 
da Companhia em 31/12/22, pois não lhe pertenciam nos termos do 
contrato de compra e venda de ações celebrado entre as partes. 
Por outro lado, eles permitiram por meio desse programa PRLF que 
os créditos tributários (Impostos-IRPJ e CSLL diferidos ativo) que a 
Companhia detinha decorrentes de prejuízos fiscais de IRPJ e base 
negativa de CSLL fossem efetivamente por ela utilizados a razão de 
70% dos débitos fiscais existentes para pagamento desses tributos 
em março/23. Isto posto, sobre o débito fiscal bruto apurado de 
R$13.756, foi computado um desconto financeiro na sua quitação 
de R$7.383, perfazendo um débito fiscal remanescente devido à 
União pela Companhia de R$6.373. Esse débito fiscal recalculado foi 
quitado pela à Companhia a vista com créditos fiscais de impostos 
(IRPJ e CSLL) no valor de R$4.029, e a cifra financiável remanescente 
de R$2.344 foi por ela efetivamente financiada em 9 parcelas iguais 
e consecutivas de R$260 mil cada uma, as quais são atualizadas 
monetariamente pela variação da taxa de juros Selic (Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia) e devem ser pagas entre os 
meses de abril e dezembro/23.
22.4. Impostos (IRPJ e CSLL) Diferidos 
Passivo 2022 2021

Bases Temporárias Passivas
Bases Líquidas Temporárias Passivas 254.229 217.729
Total das Bases Temporárias 254.229 217.729
Alíquota dos Impostos (IRPJ e CSLL) 34% 34%
Total de Impostos (IRPJ e CSLL) Diferidos 
Passivo 86.438 74.028

Movimentação dos Impostos (IRPJ e CSLL) Diferi-
dos Passivo

2022 2021
Exercícios Findos em 31/12/2021 e 2020 74.028 78.942
Complemento (redução) provisionamento 
passivo líquido 12.410 (4.914)

Exercícios Findos em 31/12/2022 e 2021 86.438 74.028
23. Patrimônio Líquido – 23.1. Composição do Capital Social 
Subscrito e Integralizado

Nº de 
Quotas 2022 2021

Cosa Participações Ltda. 2.801.316 133.510 53.982
Hatar Participações Ltda. 1.619.734 77.197 31.212
Total do Capital Social Subscrito e 
Integralizado 4.421.050 210.707 85.194

No exercício findo em 31/12/22, a Companhia aumentou o capital 
social em R$125.513, através dividendos devidos aos acionistas de 
anos anteriores no valor de R$106.767 e com adiantamentos para 
futuro aumento de capital de R$18.746. Vide nota 14.
24. Receita Operacional Líquida
Composição 2022 2021
Receita Bruta:
Receitas de Transporte de Passageiros 
Intermunicipal 265.688 154.448

Receitas de Transporte de Passageiros 
Interestaduais 212.872 97.134

Receitas de Fretamento 121.825 82.830
Outras Receitas (Receita indenizatória recebida 
do estado de São Paulo, predominantemente 
efetuada a Policiais Militares) 28.137 1

Total da Receita Bruta 628.522 334.413
Deduções de Vendas
Cancelamentos de Vendas (50.142) (24.173)
Impostos Incidentes sobre Vendas (75.425) (43.230)
Total das Deduções de Vendas (125.567) (67.403)
Total da Receita Operacional, Líquida 502.955 267.010

25. (Custos) dos Serviços Prestados 2022 2021
Composição Reapresentado
Depreciação Societária (Veículos de Linha) 20.159 20.505
Amortização de Direitos de Uso- CPC6 R2 23.446 20.233
Outros Custo s (Pessoal, Manutenção e 
Outros operacionais) 330.230 203.068

Total dos Custos dos Serviços 
Prestados 373.835 243.806

26. (Despesas) Gerais e Administrativas e Comerciais

2022
2021 

Reapresentado
Despesas Despesas

Adminis-
trativas

Comer-
ciais

Adminis-
trativas

Comer-
ciais

Salários e encargos 9.229 23.853 6.195 17.809
Benefícios a empregados 915 7.954 1.110 6.303
Serviços de terceiros 15.082 12.913 19.058 3.172
Utilidade de serviços público – 4.198 – 1.929
Conservação de bens e 
instalações 3.737 733 5.677 412

Comissões 225 1.49 9. 234 1.266
Publicidade – 3.163 – 3.852
Despesas com cartões – 7.138 – 4.343
Despesas com aluguéis 12.843 5 5.184 3
Depreciações/ amortizações 1.312 – 1.326 –
Outras 6.753 3.204 (7.199) (*) 4.270
Total das Despesas Adminis-
trativas e Comerciais 50.096 64.66 0. 31.585 43.359

(*) Nessa linha de outras o saldo de R$7.199 é decorrente do repasse 
de custos e despesas da Companhia para outras empresas do 
Grupo JCA, conforme reportado na nota explicativa 2.19. 27. Outras 
Receitas (Despesas) Operacionais – Composição

2022 2021
Recuperação de despesas de arrendamento 19.766 11.293
Recuperações eventuais 11.798 6.020
Reversão de provisão para contingências 7.056 1.160
Vendas de sucatas mercadorias avariadas 1.306 418
Bonificação de óleo diesel 965 –
Créditos de PIS e COFINS 371 155
Ganho na venda de ativo imobilizado 291 329
Receitas de aluguéis 140 131
Despesas IPTU (Imposto Predial e Territorial 
Urbano) , ITU (Imposto territorial Urbano) e IPU 
(Imposto Predial Urbano) (1.941) (1.947)

Contribuição sindical patronal (1.786) (1.404)
Despesas de ICMS por diferença de alíquota (1.332) (596)
Despesas de PIS e COFINS sobre outras receitas (1.315) (591)
Despesas de imposto de importação (769) (1.129)
Recuperação de sinistros (74) (1.004)
Outras receitas e (despesas), líquido (2.925) (711)
Total de Outras Receitas (Despesas) Opera-
cionais 31.551 12.124

28. Resultado Financeiro, Líquido 2022 2021
Composição Reapresentado
(Despesas) Financeiras
(Despesas) de Juros (14.819) (20.107)
(Despesas) Bancárias (1.082) (1.596)
(Despesas) de Juros por Arrendamentos 
de Direitos de Uso (CPC6 R2) (4.492) (623)

(Despesas) por Descontos Concedidos (630) (2)
Total das (Despesas) Financeiras (21.023) (22.328)
Receitas Financeiras
Receitas de Juros Ativos 50 23
Receitas por Descontos Auferidos 177 478
Receitas de Aplicação Financeira 255 244
Total das Receitas Financeiras 482 745
Total do Resultado Financeiro, 
Líquido (20.541) (21.583)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
Viação Cometa S.A. São Paulo-SP
1. Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Viação Cometa S.A. (“Companhia”) 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações dos resultados do exercício 
e dos resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Viação 
Cometa S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
2. Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião sobre as demonstrações financeiras. 3. 
Ênfase: Reapresentação das demonstrações financeiras da 
Companhia do exercício findo em 31 de dezembro de 2021: 
Como descrito na nota explicativa 2.20, a Companhia, efetuou uma 
revisão das suas operações incorridas com partes relacionadas per-
tencentes ao Grupo JCA, correspondentes aos anos de 2020 e 2021 
transferiu e absorveu em transferência retroativamente certos custos 
e despesas que eram efetivamente passíveis de realocação para e de 
outras empresas relacionadas. Ainda, a Companhia procedeu ajustes 
contábeis de empréstimos e financiamentos retroativos devidos a 
bancos por encargos financeiros que que estavam computados e 
contabilizados a menor em 31 de dezembro de 2021. Sendo assim, 
para ambos os ajustes contábeis mencionados previamente, nos 
termos do CPC 23- Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro, as suas demonstrações financeiras foram 
reapresentadas integralmente para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. Nosso relatório de auditoria não está ressalvado 
quanto a esse assunto. 4. Outros assuntos: Valores do exercício 
anterior findo em 31 de dezembro de 2021: As demonstrações 
financeiras da Companhia, como apresentadas anteriormente, do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram auditadas por 
outros auditores, os quais expressaram uma opinião sem ressalvas 
em 23 de maio de 2022. No entanto, os ajustes contábeis efetuados 
por sua Administração nas demonstrações financeiras daquele 
exercício, como por nós mencionado no parágrafo 3 acima, foram 
por nós auditados, que sobre os quais opinamos pela sua adequa-
ção. 5. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia, 
continuar operando, divulgando quando aplicável, os assuntos 
relacionados a sua continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. 6. Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos 
ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de maio de 2023.
Luiz Claudio Fontes – Contador CRC 1RJ-032.470/O-9

RSM Auditores Independentes Associados – Sociedade 
Simples

CRC 2SP 030.002/O-7 “S” RJ

Anuar Escovedo Helayel
Diretor Executivo – CPF: 032.440.947-83

André Luiz Ribeiro Constantino
Contador CRC RJ nº RJ-091126/O-1 – CPF: 034.428.207-40
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Novaagri Infra-Estrutura de Armazenagem e Escoamento Agrícola S.A.
CNPJ/MF nº 09.077.252/0001-93

Balanços Patrimoniais – Em 31 de março de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais – R$)
Controladora Controladora Consolidado Consolidado

Ativo 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 82.446 299.985 1.229.691 1.752.758
Contas a receber de clientes 1.572.391 2.703.759 740.186 2.320.440
Estoques 803.870 1.495.183 803.870 1.495.197
Adiantamento a fornecedores 58.127 86.320 58.451 86.607
Impostos a recuperar 156.366 84.810 159.482 87.115
Instrumentos Financeiros 393.629 1.017.203 706.458 7.724.648
Depósito de margem – – – 396.360
Outros créditos 2.128 2.249 4.472 3.998
Total do ativo circulante 3.068.957 5.689.509 3.702.610 13.867.123

Não Circulante
Contas a receber de clientes 7.133 7.490 7.716 7.490
Títulos e valores mobiliários – – – –
Partes relacionadas – – – –
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 255.731 131.780 262.072 139.640

Outros ativos 5.570 11.642 51.402 11.658
Investimento em controlada 719.073 188.513 182 182
Imobilizado 141.748 137.780 491.529 507.094
Intangível 27.439 10.799 27.575 10.820
Total do ativo não circulante 1.156.694 488.004 840.476 676.884

    
Total do Ativo 4.225.651 6.177.513 4.543.086 14.544.007

Controladora Controladora Consolidado Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 31/03/2023 31/03/2022 31/03/2023 31/03/2022
Circulante
Fornecedores 2.128.380 2.387.820 2.401.285 4.227.945
Empréstimos e financiamentos 1.000.277 2.381.883 1.010.277 2.554.495
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 26.456 13.473 29.071 15.785
Outros créditos – partes relacionadas – – – –
Contas a pagar pela concessão – – 1.728 2.361
Instrumentos Financeiros 594.151 944.230 375.832 7.035.227
Outros passivos 260.863 112.740 276.973 133.569
Total do passivo circulante 4.010.127 5.840.146 4.095.166 13.969.382
Não Circulante
Contas a pagar por aquisição de ativos – 522 – 522
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – – –
Empréstimos e financiamentos – – 286 10.502
Contas a pagar pela concessão – – 170.350 181.193
Outros passivos 2.400 3.627 2.400 3.627
Total do passivo não circulante 2.400 4.149 173.036 195.844
Patrimônio Líquido
Capital social 231.031 231.031 231.031 231.031
Reservas 8.328 8.328 8.328 8.328
Resultados abrangentes 25.601 43.233 25.601 43.233
Outorga de ações – – – –
Lucros ou Prejuízos acumulados (51.836) 50.626 (51.836) 50.626
Total do patrimônio líquido dos acionistas 
controladores 213.124 333.218 213.124 333.218

Participação dos acionistas não controladores – – 61.760 45.563
Total do patrimônio líquido 213.124 333.218 274.884 378.781
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 4.225.651 6.177.513 4.543.086 14.544.007

As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras individuais e consolidadas

DIRETORIA: Shigeharu Kato – Diretor Presidente | Takanobu Kodama | Yasuyuki Hidaka | Shohei Noda | Fabricio Peres Mazaia | Cezar da Cunha Melo Sena | 
Ney Nelson Machado de Sousa | Thiago Luiz Goerck | Carlos Henrique de Castro – Contador CRC 1SP 225.065/O-4

“As Demonstrações Financeiras incluindo as Notas Explicativas auditadas pelos auditores da Ernest & Young Auditores Independentes 
encontram-se disponíveis na sede da Companhia situada na Alameda Vicente Pinzón, nº 51, 5º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP.”

Terminal Corredor Norte S.A.
CNPJ/MF nº 14.907.194/0001-18

Balanço Patrimonial – Em 31 de março de 2023 e 31 de março de 2022 (Em Milhares de Reais – R$)
Ativo 31/03/2023 31/03/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 82.707 34.151
Contas a receber de clientes 1.838 5.810
Estoques – 14
Impostos a recuperar 2.138 931
Instrumentos Financeiros – –
Adiantamento a fornecedores 87 172
Outros créditos 2.003 1.231
Total do ativo circulante 88.773 42.309

Não Circulante
Partes relacionadas 583 86
Imposto de renda e contribuição social diferidos – –
Outros ativos 16 16
Investimento em controlada 182 182
Imobilizado 349.740 369.286
Intangível 136 21
Total do ativo não circulante 350.657 369.591

  
Total do ativo 439.430 411.900

Passivo e Patrimônio Líquido 31/03/2023 31/03/2022
Circulante
Fornecedores 1.799 2.098
Empréstimos e financiamentos 10.000 30.502
Obrigações fiscais, trabalhistas e sociais 1.857 1.714
Partes relacionadas 1.108 559
Contas a pagar pela concessão 1.728 2.361
Instrumentos Financeiros – 4
Outros passivos 1.796 989
Total do passivo circulante 18.288 38.227
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 286 10.000
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.468 229
Contas a pagar pela concessão 170.350 181.193
Total do passivo não circulante 174.104 191.422
Patrimônio Líquido
Capital social 116.000 116.000
Reservas 24.944 13.928
Lucros ou Prejuízos acumulados 106.094 52.323
Total do patrimônio líquido 247.038 182.251
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 439.430 411.900

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

“As Demonstrações Financeiras incluindo as Notas Explicativas auditadas pelos auditores da Ernest & Young Auditores Independentes 
encontram-se disponíveis na sede da Companhia situada na Alameda Vicente Pinzón, nº 51, 5º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP.”

DIRETORIA: Shigeharu Kato – Diretor Presidente | Takanobu Kodama | Yasuyuki Hidaka | Cezar da Cunha Melo Sena
Contador: Carlos Henrique de Castro – CRC 1SP 225.065/O-4

ADISP IV Investimentos Imobiliarios S.A.
CNPJ nº 11.766.747/0001-71

Demonstrações Financeiras Encerrados em 31/12/2021 e 2020 (Valores em Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Conta 31/12/2021 31/12/2020
Ativo 34.377.543,90 D 34.378.076,20 D
Ativo circulante 90,62 D 622,92 D
Disponibilidades - 532,30 D
Depósitos bancários a vista - 1,00 D
Aplicações financeiras - 531,30 D
Créditos 90,62 D 90,62 D
Tributos a recuperar 0,36 D 1,63 D
Tributos a compensar 1,27 D -
Outros créditos circulante 88,99 D 88,99 D
Ativo não circulante 34.377.453,28 D 34.377.453,28 D
Ativo permanente 34.377.453,28 D 34.377.453,28 D
Imobilizado 34.377.453,28 D 34.377.453,28 D
Passivo 34.377.543,90 C 34.378.076,20 C
Passivo circulante 13.711.112,91 C 13.710.548,68 C
Obrigações do circulante 13.711.112,91 C 13.710.548,68 C
Obrigações fiscais circulante 5,91 C 5,91 C
Empréstimos ou financiamentos circulante 564,23 C -
Outras obrigações circulante 13.710.542,77 C 13.710.542,77 C
Patrimônio líquido 20.666.430,99 C 20.667.527,52 C
Capital social 20.728.814,67 C 20.728.814,67 C
Capital realizado de residente no Pais 20.728.814,67 C 20.728.814,67 C
Outras contas do patrimônio líquido 62.383,68 D 61.287,15 D
Outras contas do patrimônio líquido 62.383,68 D 61.287,15 D

São Paulo, 31 de Dezembro de 2021. Diretoria: Tama Tanzilli – Administradora; 
Maristela Bischof Silveira Vandenbussche - Contadora – CRC nº 048811/O-4 TR

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO COMPARATIVO
Receita operacional líquida
Resultado operacional bruto
Despesas diversas
Despesas financeiras 1.096,65 D 821,02 D
Impostos e contribuições  - 299,44 D

1.096,65 D 1.120,46 D
Outras receitas operacionais
Receitas financeiras 0,12 C 75,52 C

0,12 C 75,52 C
Prejuízo operacional líquido 1.096,53 D 1.044,94 D
Prejuízo líquido do período 1.096,53 D 1.044,94 D

ADISP IV Investimentos Imobiliarios S.A.
CNPJ nº 11.766.747/0001-71

Demonstrações Financeiras Encerrados em 31/12/2022 (Valores em Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo 2022
Ativo não circulante 34.377.453,28
Imobilizado 34.377.453,28
*Imobilizado 34.377.453,28
Const. em andam. imóvel próprio 26.613.153,28
Terrenos 7.764.300,00
Total do ativo 34.377.453,28
Passivo
Passivo circulante 13.711.284,52
Circulante 13.711.284,52
*Antecipações 13.710.720,29
Iemanjá Advisor Cons. Ltda 2.283,05
BM Empreendimentos 13.701.253,28
SCI Rio Claro Emp. Imob. Ltda 4.971,95
*Bco.Conta garantida 564,23
Bco.Conta garantida 564,23
Patrimônio líquido 20.666.168,76
*Capital social 20.728.814,67
Capital social subscrito 29.933.511,00
Capital social a integralizar (9.204.696,33)
*Prejuízos acumulados (62.645,91)
Prejuízo acumulado (62.645,91)
Total do passivo 34.377.453,28

DEMONSTRAÇÃO DO  
RESULTADO DO EXERCÍCIO

(-) Despesas Financeiras 2022
Despesa c/IRRF 1,63 D
Total 1,63 D
(-) Despesas Gerais
( - ) Recup. Desp. Gerais 5,91C
Total 5,91 C
= Lucro Operacional 4,28 C
= Lucro Contábil Líquido antes 
da Contribuição Social 4,28 C
= Lucro Contábil Líquido antes 
do Imposto de Renda 4,28 C
= Lucro 4,28 C
= Lucro Líquido do Período 4,28 C

São Paulo, 31 de dezembro de 2022
DIRETORIA

Tama Tanzilli – Administradora; 
Geraldo Marquezini Cruz 

Contador - CT CRC: 175928O5

Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os acionistas da Companhia Brasileira de Cartuchos, na forma da lei, a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 08 horas do dia 17 de agosto de 2023, na sede da 
Companhia localizada na Avenida Humberto de Campos, nº 3.220, Bairro Bocaina, CEP 09426-900, na 
Cidade de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) 
autorizar a diretoria executiva a contratar empréstimo perante a Instituição Financeira que dispor das 
melhores condições, no valor de até USD 38.000.000,00 (trinta e oito milhões de dólares americanos), 
bem como oferecer as garantias necessárias para a viabilização da contratação do empréstimo; (ii) 
aprovação dos códigos de conduta e da ata de análise crítica relacionada a gestão de antissuborno; (iii) 
inclusão de atividade secundária no objeto social da Companhia, e consequente alteração do artigo 3º 
do Estatuto Social; (iv) outros assuntos de interesse social. Ribeirão Pires, 08 de agosto de 2023. Fabio 
Luiz Munhoz Mazzaro – Diretor Presidente; Sandro Morais Nogueira – Diretor Administrativo e Financeiro.
 (09, 10 e 11/08/2023)

https://sdocs.safeweb.com.br/portal/Validador?publicID=67c7c146-7f5f-49b5-82f1-fa112396b9e9
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FCBPC Holding S.A.
CNPJ/ME nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 12 de junho de 2023
1 Data, Hora e Local: Aos 12 (doze) dias do mês de junho de 2023, às 14 horas, na sede social da 
FCBPC Holding S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 9º andar, conj. 91, sala 17, Cidade Jardim, CEP 05676-
120. 2 Presenças: Totalidade dos membros do Conselho de Administração, conforme assinaturas lançadas 
na Lista de Presenças que, autenticada pela Mesa, passa a fazer parte integrante desta Ata como Anexo 
I. 3 Convocação: Dispensada, de comum acordo entre todos os Conselheiros, nos termos do artigo 17, 
§ 2º, do Estatuto Social da Companhia. 4 Mesa: Sr. Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz – Presidente; 
Sr. Henrique Coelho Casotti – Secretário. 5 Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) 
Destituir diretor eleito em 29 de abril de 2022. (ii) Eleição de novo diretor para composição da Diretoria 
da Companhia. (iii) Receber a renúncia de membros do Conselho de Administração, consignando o atual 
Conselho de Administração. 6 Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da Ordem 
do Dia, a totalidade dos Conselheiros aprovaram, de forma unânime e sem ressalvas, as referidas matérias 
da seguinte forma: (i) Os presentes membros deste Conselho destituem por unanimidade o Sr. Leonardo 
Soares Grapeia, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
41.070.661-9 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 327.127.728-14, com endereço comercial na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, Continental Tower, 9º andar, 
Cidade Jardim, como membro da Diretoria da Companhia, eleito em Assembleia Geral Extraordinária em 
29 de abril de 2022, conforme Termo de Posse arquivado na sede da Companhia. Nesse sentido, a Com-
panhia outorga a mais ampla, plena, rasa, irrevogável e irretratável quitação com relação a qualquer ato ou 
fato relacionado com as funções que o Diretor desempenhou enquanto Diretor sem Designação Específica, 
para nada mais reclamar a este título, em qualquer instância ou tribunal. (ii) elegeram, por unanimidade de 
votos, o Sr. Alan Zelazo, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 10.445.855-9 SSP, inscrito no CPF/ME sob o nº 072.211.557-12, residente e domiciliado na com 
endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, 
Continental Tower, 9º andar, na qualidade de Diretor sem Designação Específica. O Sr. Alan foi eleito 
para um mandato unificado de 2 (dois) anos, até a assembleia geral ordinária da Companhia que aprovar 
as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2023. Pela assinatura do termo de posse armazenado na sede da Companhia, Alan toma posse em seu 
cargo e declara expressamente sob as penas da lei e nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por 
Ações (a) não estar impedido por lei especial, nem estar condenado ou sob os efeitos de condenação a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de pre-
varicação ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, o sistema financeiro nacional, 
a fé pública ou a propriedade; (b) não ter sido declarado inabilitado para o exercício do cargo por ato da 
Comissão de Valores Mobiliários; e (c) atende ao requisito de reputação ilibada, não ocupando cargo em 
sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia e não possuindo e/ou representando 
interesse conflitante com os interesses da Companhia. Tendo em vista (i) a eleição do Sr. Alan para o cargo 
de Diretor da Companhia na presente Reunião do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) a eleição 
do Sr. Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz, Sr. Alexandre Mariano Corral Antunes, conforme abaixo qualifi-
cados, para o cargo de Diretores da Companhia na assembleia geral extraordinária da Companhia de 11 
de abril de 2022 e 10 de fevereiro de 2023, respectivamente, a Diretoria da Companhia passa a ser 
composta pelos seguintes membros, os quais exercerão mandato unificado de 2 (dois) anos até a assem-
bleia geral ordinária da Companhia que aprovar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023: (a) Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz, bra-
sileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 36.657.583-1 SSP/
SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 331.048.908-62, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 9º andar, Cidade Jardim, CEP 
05676-120, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; (b) Alexandre Mariano Corral Antunes, 
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 44.350.673-5 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 345.670.008-38, com 
endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, 
Continental Tower, 9º andar, Cidade Jardim, para tomar posse do cargo de Diretor sem Designação Espe-
cífica da Companhia; (c) Alan Zelazo, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 10.445.855-9 SSP, inscrito no CPF/ME sob o nº 072.211.557-12, residente e domi-
ciliado na com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães 
de Castro, 4.800, Continental Tower, 9º andar, para o cargo de Diretor sem Designação Específica da 
Companhia; e (iii) Os presentes membros deste Conselho receberam as renúncias dos Srs. Alexandre 
Mariano Corral Antunes, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.350.673-5 SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o 
nº 345.670.008-38, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Magalhães de Castro, 4.800, Continental Tower, 9º andar, Cidade Jardim; Leonardo Soares Grapeia, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 41.070.661-9 SSP/
SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 327.127.728-14, com endereço comercial na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, Continental Tower, 9º andar, Cidade Jardim; 
Marcia Pacianotto Ribeiro, brasileira, em união estável, advogada, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 23.262.610-8 SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 270.231.128-80, com endereço comercial na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, 4.800, Continental Tower, 9º 
andar, Cidade Jardim; como membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme termos de 
renúncia recebidos pela Companhia em 26 de maio de 2023 constante no Anexo lI desta Reunião, a serem 
posteriormente consignados em Assembleia Geral a ser realizada pela Companhia. Em razão das renúncias 
recebidas por este Conselho de Administração, a sua atual composição passa a ser: Srs. Eduardo Dal 
Sasso Mendonça Cruz, Alan Zelazo, Henrique Coelho Casotti, Carlos Baccan Netto. 7 Lavratura: Foi 
autorizada a lavratura da presente Ata na forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, § 1º, da 
Lei das Sociedades por Ações. 8 Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra 
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foi suspensa a Reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta Ata, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. 9 
Assinaturas: Mesa: Sr. Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz (Presidente) e Sr. Henrique Coelho Casotti 
(Secretário). Conselheiros: Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz, Alan Zelazo, Henrique Coelho Casotti, 
Carlos Baccan Netto. São Paulo, 12 de junho de 2023. Mesa: Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz – Presi-
dente; Henrique Coelho Casotti – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 316.110/23-1 em 07/08/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Allied Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 20.247.322/0037-58 – NIRE 35.300.465.369 – Código CVM nº 02533-0 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
a ser realizada em 08 de setembro de 2023

Allied Tecnologia S.A. (“Allied” ou “Companhia”), vem pelo presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), e dos artigos 4º e 6º da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), convocar Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia (“Assembleia” ou “AGE”), a ser realizada, em primeira convocação, no 
dia 08 de setembro de 2023, às 10h30min, de forma exclusivamente presencial, na sede social da 
Companhia, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, à Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, 22º 
andar, sala Universo Digital, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, para examinar, discutir e votar a respeito 
da seguinte ordem do dia: i. A fixação do número de membros a compor o Conselho de Administração da 
Companhia para o mandato que se encerrará na Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025; e ii. 
A eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia para o mandato que se encerrará na 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2025. Informações Gerais: Documentos à disposição 
dos acionistas: A Proposta da Administração (“Proposta”) contemplando toda a documentação relativa às 
matérias constantes da Ordem do Dia da Assembleia, o boletim de voto a distância (“Boletim”), e todos os 
demais documentos previstos na Resolução CVM 81 e outras informações relevantes para o exercício do 
direito de voto, foram disponibilizados, nesta data, e encontram-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, no estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
nº 12.995, 22º (parte) e 23º andares, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, bem como nos websites da CVM 
(www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br) e na página de relações com 
investidores da Companhia (http://ri.alliedbrasil.com.br), em conformidade com as disposições da Lei das 
S.A. e da Resolução CVM 81. Participação dos acionistas na AGE: Poderão participar da Assembleia os 
acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia: (i) pessoalmente; (ii) por seus representantes legais 
ou procuradores devidamente constituídos, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome 
junto à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia ou em 
custódia fungível, conforme dispõe o Artigo 126 da Lei das S.A.; e (iii) via Boletim enviado ao escriturador 
da Companhia, aos seus respectivos agentes de custódia ou diretamente à Companhia, de acordo com 
o previsto na Resolução CVM 81. Os Boletins deverão ser encaminhados de acordo com as orientações 
previstas na Seção “Participação via Boletim” do Manual de Participação para a presente Assembleia e, no 
caso de envio dos Boletins diretamente à Companhia, aos cuidados do Departamento de Relações com 
Investidores na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, à 
Avenida das Nações Unidas, nº 12.995, 22º (parte) e 23º andares, Brooklin Paulista, CEP 04578-911, ou 
ao e-mail da Companhia: ri@alliedbrasil.com.br, devendo tais Boletins serem recebidos até 01 de setembro 
de 2023. Os Boletins recebidos após essa data serão desconsiderados. Os acionistas que optarem por 
enviar os Boletins para o escriturador da Companhia ou para os seus respectivos agentes de custódia 
deverão observar os procedimentos e prazos por eles determinados, observado que, caso não seja previsto 
prazo diverso por tais prestadores de serviços, os Boletins deverão ser por eles recepcionados até 01 de 
setembro de 2023. Documentos necessários para acesso à Assembleia: Os acionistas que desejem 
participar presencialmente da Assembleia deverão enviar para o e-mail ri@alliedbrasil.com.br, com solicitação 
de confirmação de recebimento, preferencialmente até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da data 
designada para a realização da Assembleia, ou seja, até às 10h30min do dia 06 de setembro de 2023, 
os seguintes documentos: (i) comprovante ou extrato expedido pela instituição financeira depositária das 
ações escriturais de sua titularidade e/ou pela bolsa de valores, demonstrando a titularidade das ações 
em até 8 (oito) dias antes da data da realização da Assembleia; (ii) quando pessoa física: documento de 
identidade com foto do acionista e, quando representado por procurador/representante legal, documento 
de identidade com foto de seu procurador/representante legal e cópia do documento que comprove os 
seus poderes; (iii) quando pessoa jurídica: cópia autenticada do último estatuto ou contrato social, ata de 
eleição de Conselho de Administração (se houver) e ata de eleição de Diretoria que comprovem a eleição 
do(s) representante(s) legal(is) presente(s) à Assembleia e/ou procuração, bem como documento de iden-
tificação com foto do(s) representante(s) legal(is); e (iv) quando fundo de investimento: cópia autenticada 
do último regulamento consolidado do fundo e estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, 
conforme o caso, além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição 
dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) 
legal(is). A Companhia esclarece que, excepcionalmente para esta Assembleia, a Companhia dispen-
sará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de representação dos acionistas para a 
sede social da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do outorgante na procuração para 
representação do acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução juramentada 
de todos os documentos de representação do acionista, bastando o envio de cópia simples das vias 
originais de tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. Excepcionalmente para fins 
desta AGE, a Companhia admitirá procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico, através da 
plataforma de assinatura digital certificada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001. Informações detalhadas sobre as regras e procedimentos para participação 
e/ou votação a distância na AGE, inclusive orientações para envio do Boletim, constam do Manual de 
Participação em Assembleia Geral Extraordinária, que pode ser acessado nos websites da Companhia 
(http://ri.alliedbrasil.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm) e da B3 (www.b3.com.br). Voto Múltiplo: Nos 
termos da Resolução CVM nº 70, de 22 de março de 2022, o percentual mínimo do capital votante da 
Companhia necessário à requisição de adoção do processo de voto múltiplo na eleição dos membros do 
Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento). São Paulo/SP, 09 de agosto de 2023.
Rafael Patury Carneiro Leão – Presidente do Conselho de Administração. (09, 10 e 11/08/2023)

Linha Universidade Investimentos S.A.
CNPJ/ME n° 35.310.646/0001-50 - NIRE 35.300.543.823

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 26 de abril de 2023
I. Data, hora e local: Realizada em 26 de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Linha Universidade 
Investimentos S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Olimpíadas, 
n° 134, conjunto 72, sala I, 7º andar, Condomínio Alpha Tower, Vila Olímpia, CEP 04551-000. II. Presenças: 
Presente a totalidade dos acionistas da Companhia, representando 100% (cem por cento) do capital social com 
direito a voto, em razão do que fica dispensada a convocação por meio de edital, nos termos do artigo 124, 
§4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas apostas no Livro 
de Presença de Acionistas. III. Mesa: Sr. Juan Antonio Santos de Paz (Presidente); e Sr. Fernando Minguez 
Llorente (Secretário). IV. Ordem do dia: (a) tomar as contas dos administradores; (ii) examinar, discutir e votar 
as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2022; e (iii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido e distribuição de dividendos do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022. V. Deliberações: Preliminarmente, foi aprovado por unanimidade 
que a presente ata fosse lavrada na forma sumária, conforme autorizado pelo Artigo 130, § 1º, da Lei das 
S.A. Ato contínuo, após leitura, análise e discussão das matérias constantes na ordem do dia, foram aprovadas 
as seguintes matérias, por unanimidade de votos: (i) Aprovar, integralmente e sem reservas, as contas da 
administração da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Aprovar, 
integralmente e sem reservas, o balanço patrimonial, a demonstração de resultados e demais demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, ora anexadas (Anexo I); (iii) Aprovar 
a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
no montante total de R$ 6.276.051,00 (seis milhões, duzentos e setenta e seis mil, cinquenta e um reais), da 
seguinte forma: (a) 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício, no montante de R$ 313.803,00 (trezentos 
e treze mil, oitocentos e três reais), para constituição da reserva legal da Companhia, nos termos do art. 193 
da Lei das S.A.; (b) R$ 4.471.686,00 (quatro milhões, quatrocentos e setenta e um mil, seiscentos e oitenta e 
seis reais), para a reserva de contingências, nos termos do art. 195 da Lei das S.A.; e (c) Retenção em valor 
de reserva de lucros do valor apurado como dividendos obrigatórios no montante total de R$ 1.490.562,00 
(um milhão, quatrocentos e noventa mil, quinhentos e sessenta e dois reais). VI. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente assembleia, da qual 
se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todas as Acionistas presentes, a saber, 
Acciona Concesiones, S.L., representada por Fernando Beguiristain Muruzabal, e Transdev LATAM, representada 
por Antoine Bruno Claude Colas. São Paulo, 26 de abril de 2023. Mesa: Sr. Juan Antonio Santos de Paz, 
Presidente; Sr. Fernando Minguez Llorente, Secretário. Acionistas:  Acciona Concesiones, S.L., Fernando 
Beguiristain Muruzabal, Procurador. Transdev Latam, Antoine Bruno Claude Colas, Cargo: Presidente. JUCESP 
nº 316.062/23-6 em 07/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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AG Assessoria e Consultoria Empresarial S.A.
(Em Constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição realizada em 13 de abril de 2023
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 13 (treze) dias de abril de 2023 (dois mil e vinte e três), 
às 09 horas, nas dependências da Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro 
Cidade Monções, CEP 04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Presença: (i) Carlos 
Alexandre Pereira de Almeida, brasileiro, solteiro, advogado, portador da Cédula de Identidade - RG nº 
28.311.661-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 163.387.548-28, com endereço comercial na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro Cidade Monções, CEP 04571-905, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (ii) Renan Ghiraldello Silva, brasileiro, solteiro, advogado, porta-
dora da Cédula de Identidade - RG nº 45.902.430-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 360.402.618-03, com 
endereço comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro Cidade 
Monções, CEP 04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; todos na qualidade de subscritores 
do capital social da empresa ora constituída, conforme conferência das assinaturas apostas na Lista de Presença 
e nos boletins de subscrição. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Carlos Alexandre Pereira de 
Almeida e secretariados pelo Sr. Renan Ghiraldello Silva. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia 
consoante o disposto no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. 5. Ordem do dia: (i) Aprovar a constituição de 
uma sociedade anônima; (ii) Aprovar o Capital Social Inicial; (iii) Aprovar o Estatuto Social da Companhia; (iv) 
Eleger a Diretoria da Companhia; e (v) Deliberar acerca da remuneração dos Diretores da Companhia. 6. 
Deliberações: Após exame e discussão, foi deliberada por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições; 
6.1 A constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de AG Assessoria e Consultoria Empre-
sarial S.A., com Sede e Foro à Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro 
Cidade Monções, CEP 04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 6.2 O Capital Social da 
companhia inicial no montante de R$ 100,00 (cem reais), em moeda corrente do país, dividido em 100 (cem) 
ações, sendo todas Ordinárias Nominativas e sem valor nominal, tendo sido integralizados R$ 100,00 (cem 
reais) neste ato, em moeda corrente nacional, sendo R$ 50,00 (cinquenta reais) integralizados pelo acionista, 
sr. Carlos Alexandre Pereira de Almeida e R$ 50,00 (cinquenta reais) integralizados pelo acionista sr. Renan 
Ghiraldello Silva, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constituem o Anexo II da ata a que se refere 
a presente Assembleia de Constituição; 6.3 A aprovação do Projeto do Estatuto Social da Companhia, reger-se 
segundo o Estatuto Social cuja redação consolidada passa a constituir o Anexo I das Ata a que se refere a 
presente Assembleia de Constituição; 6.4 A eleição dos membros da Diretoria da Companhia, com mandato até 
a realização da primeira Assembleia Geral Ordinária, passando a Companhia a ter os seguintes Diretores, sem 
designação específica: (a) Carlos Alexandre Pereira de Almeida, brasileiro, solteiro, advogado, portador da 
Cédula de Identidade - RG nº 28.311.661-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 163.387.548-28, com endereço 
comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 112, Bairro Cidade Monções, CEP 
04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e (b) Renan Ghiraldello Silva, brasileiro, solteiro, 
advogado, portador da Cédula de Identidade - RG nº 45.902.430-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 
360.402.618-03, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 
112, Bairro Cidade Monções, CEP 04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Os Diretores 
declaram estarem totalmente desimpedidos, nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades por Ações, para 
o exercício de suas funções, em especial sob as penas da Lei, que não estão impedidos por lei de exercerem 
a administração da Companhia e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargo públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e 6.5 aceitar a renúncia 
dos diretores ao recebimento de remuneração da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
O Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos e suspendeu a Assembleia pelo tempo necessário à lavratura 
da presente ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 
13/04/2023. Carlos Alexandre Pereira de Almeida, Presidente; Renan Ghiraldello Silva, Secretário. Visto 
do advogado:, Carlos Alexandre Pereira de Almeida, OAB/SP Nº 338.840. JUCESP/NIRE nº 3530061626-0 
em 17/05/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Estatuto Social. Capítulo I. Da Denominação, Sede, 
Objeto e Duração. Art. 1º A AG Assessoria e Consultoria Empresarial S.A., é uma sociedade anônima 
de capital fechado, que se regerá por este Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, 
podendo adotar outro tipo jurídico, sendo seu prazo de duração indeterminado, encerrando suas atividades com 
a observância das disposições legais e estatutárias. Art. 2º A Companhia tem sede e foro na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço à Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº. 936, 11º andar, conj. 
112, Bairro Cidade Monções, CEP 04571-905, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Art. 3º A socie-
dade tem por objetivos a prestação de serviços de assessoria empresarial, em especial aqueles combinados 
de escritório e de apoio administrativo. Art. 4º A critério da diretoria, a sociedade poderá instalar, manter ou 
extinguir filiais, agências, escritórios, depósitos e quaisquer estabelecimentos, necessários ao desempenho das 
atividades consubstanciadas no objetivo social, em qualquer parte do território nacional ou no exterior, respei-
tadas as prescrições e exigências legais pertinentes. Capítulo II. Do Capital. Art. 5º O Capital Social é de R$ 
100,00 (cem reais) totalmente Subscrito e Integralizado em moeda corrente nacional, representado por 100 
(cem) ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal. §1º: Cada Ação corresponde a um voto nas deliberações 
sociais, as ações representativas do capital social são indivisíveis, e, em relação à sociedade, são Ordinárias 
Nominativas. §2º: As ações provenientes de aumento de capital serão distribuídas entre os acionistas, na forma 
da Lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar sobre o aumento de capital. §3º: Mediante apro-
vação de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia poderá adquirir as próprias ações 
para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posterior-
mente aliená-las, observadas as normas legais e regulamentares em vigor. Capítulo III. Da Assembleia Geral. 
Art.6°. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, nos quatros primeiros meses seguintes após ao término 
do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. §1º: A Assembleia 
Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre os diretores ou acionistas 
presentes, o secretário dos trabalhos. §2º: As deliberações das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, 
ressalvadas as exceções previstas em lei e sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por 
maioria absoluta de votos, não computando os votos em branco. Capítulo IV. Da Administração. Art. 7º A 
administração da Companhia será exercida por uma Diretoria composta por 02 (dois) a 05 (cinco) membros, 
todos com a designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país, eleitos anualmente 
pela Assembleia Geral, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus 
cargos, até a posse dos novos diretores eleitos. §1º: Os diretores ficam dispensados de prestar caução e seus 
horários serão fixados pela Assembleia Geral que os eleger. §2º: A investidura nos cargos far-se-á por termo 
lavrado no livro próprio. Art. 8º No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas 
por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no cargo 
até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Art. 9º A Diretoria tem amplos poderes de adminis-
tração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários para gerenciar a Companhia 
e representa-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer autoridade publicar e órgãos 
governamentais federais, estaduais, ou municipais; exercer os poderes normais de gerência, assinar documen-
tos, escrituras, contratos e instrumentos de créditos; emitir e endossar cheque; abrir, operar encerrar contas 
bancárias; contratar empréstimos, concedendo garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em 
parte, bens móveis ou imóveis. Art. 10º A representação da Companhia em juízo ou fora dele, assim como a 
prática de todas os atos referidos no artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um 
ou mais procuradores, na forma indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de 
procurador(res) dar-se-á pela assinatura de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem 
os poderes conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a 12 (doze) 
meses, exceto em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indetermi-
nado. §Único: Dependerão de aprovação de acionistas representando a maioria do capital social, a prestação 
de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Art. 11º A companhia terá um Conselho Fiscal, de 
funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá ser composto no mínimo 03 (três) e, no máximo, 
05 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não. §Único: Compete à Diretoria 
superintender o andamento dos negócios da Companhia, praticando os atos necessários ao seu regular funcio-
namento. Capítulo V. Conselho Fiscal. Art. 12° A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não 
permanente que, quando instalado, deverá ser composto por 03 (três) membros e no máximo, 05 (cinco) 
membros em caráter não-permanente, e igual número de suplentes, acionistas ou não, sendo que este somente 
se instalará a requerimento de acionistas, na forma do disposto no art. 161 da Lei nº 6.404, sendo que a 
competência do Conselho Fiscal é prevista no art. 163 do mesmo diploma. Art. 13º Caso seja solicitado seu 
funcionamento, assumem os eleitos, e, para investidura no cargo, será necessário que cada um prove os 
requisitos legais. Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral 
Ordinária após sua instalação. Art. 14º O exercício social da Companhia coincide com o ano civil, encerrando-
-se em 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Companhia 
preparará um balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Art. 15º Os lucros 
apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação da 
Diretoria, depois de ouvido o conselho fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as deduções deter-
minadas em Lei. Art. 16º Mediante decisão de acionistas representando a maioria do capital social, a Companhia 
poderá preparar balanços periódicos a qualquer momento, a fim de determinar os resultados e distribuir lucros 
em períodos menores. Art. 17º A Companhia distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, 
o percentual mínimo de 2% (dois por cento). Os acionistas poderão, no entanto, deliberar de forma unânime, 
em Assembleia Geral, pela distribuição de um percentual maior. Art. 18º A companhia entrará em liquidação 
nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quórum de acionistas representando 
a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, elegerá os liquidantes e fixará a sua 
remuneração. Art. 19º Qualquer ação entre os acionistas ou deles contra a Companhia, baseada neste Estatuto 
Social, será proposta no foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. São Paulo, 13/04/2023. 
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